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1. Ética, moral e leis

Em poucas palavras temos que moral é própria nossa, são nossos conceitos íntimos e a falta para com eles é, ao mesmo tempo, a falta para conosco. A ética institui o melhor relacionamento entre as pessoas, ou seja, ela atua em como devemos nos portar diante dos homens, o procedimento ético, e portanto, refere-se à ambos os lados dessa relação. Meu comportamento não ético diz respeito meu colega também, e portanto podemos e somos julgados diante da ética comum (da família, sociedade, etc.). Já as leis regem o acordo do homem com o sistema (a sociedade), e serve para impedir que a falta de ética e moral sejam perpetuadas e continuem causando algum mal aos seus membros (as pessoas e instituições que constituem a sociedade). Portanto uma atitude pode ser legal, ética, mas imoral, e cabe a nós afinarmos nossa sensibilidade para saber o que é certo e o que é errado.

2. Ética se aprende em casa, moral se constrói e leis se cumprem (ou pelo menos se tenta)

A ética manda nos portarmos dignamente e honestamente diante de todas as situações, inclusive diante de decisões profissionais. A depender de nossa moral, cumprimos ou não esse requerimento, e dá-se que não se faz realmente necessária uma Ética específica profissional, se o seu pai fez o papel dele e você prestou atenção nas lições que recebeu. Claro que como humanos vivemos em sociedade, e não é por menos que os profissionais de uma área se juntam para compartilhar opiniões, experiências e principalmente se fortalecer. Todo beneficiário do produto de uma profissão é, em última instância, a sociedade, que na maioria das vezes não possui conhecimento mínimo do assunto, portanto se faz necessário um mecanismo que credite confiabilidade a um profissional, sobre tudo um técnico. Assim é que além de proteger os seus membros, as associações de profissionais podem também ser esse mecanismo de controle. Na falta de uma opinião especializada a da associação pode ser requerida e será, tão mais conceituada e idônea for ela.


Uma associação pode então tentar garantir a moral de seus membros lhes impingindo uma ética e confiando na eficiência da lei. Assim dá-se que para adquirir confiabilidade uma profissão passa a formar um Conselho e define um Código, passando para à sociedade o que ela pode e o que ela não pode esperar de um profissional cadastrado. Ética faz parte desse código, e é isso o que se tenta fazer atualmente com a informática. Campo ainda jovem da ciência, ela não possui um Conselho oficial no Brasil, nem em demais países, dando espaço então para que as associações tomem suas próprias providências.


Uma delas é a Association for Computing Machinery (ACM) que propôs um código de ética para seus associados e profissionais da área da informática em geral. O código conta com os seguintes itens que foram selecionados como principais:

Avoid harm to others.


Be honest and trustworthy.

Respect the privacy of others.
Improve public understanding of computing and its consequences.


Não foi necessário tratar de assuntos como respeito a direito autorais e cumprir com acordos por que isso está incluído em ser honesto e digno de confiança (veja também que isso não deve estar muito distante do que seu pai lhe ensinou). No entanto como membros da ACM, o profissional da área de informática, diz honrar com o código de ética e tratar qualquer falta como uma incoerência do associado. Ou seja, de certa forma a associação provê à sociedade um porto seguro, um princípio de confiança. 

Às vezes essa segurança é tão necessária (a depender da gravidade da situação) que se forma um Conselho de profissionais, e que só ele é legalmente capaz de declarar um profissional apto ou não a executar o seu trabalho. Por exemplo, o Conselho Federal de Medicina é responsável (não só por definir aptidão) como também de regulamentar todos os aspectos relacionados com a prática da medicina, inclusive, com a sanção legal. Na área da informática, no entanto, a percepção de se um indivíduo é apto ou não a executar uma tarefa é deixada ao contratante, ou seja, em primeira análise uma pessoa sem diploma tem os mesmos direitos de desempenhar uma função informacional que uma que tenha diploma de Cientista da Informação. No entanto é perceptível que o diplomado leva vantagem, pois durante seu curso desenvolveu habilidades e acumulou conhecimentos (éticos, qualitativos e analíticos) que o destacam da massa autodidata.

Por isso que o estudo da ética é importante na formação profissional do indivíduo, através desse estudo está-se garantindo que (mesmo que a família tenha faltado com a sua obrigação) o diplomado conhece e se presta a um determinado “código” ético (como exemplo, o juramento de Hipocrates feito pelos médicos, e muitos outros realizados na formatura de várias graduações) podendo ser considerado, a priori, confiável e honesto. Cabe por tanto ao contratante pesar custo benefício, ao analisar o contrato mais barato com um autodidata que talvez não cumpra com os valores morais requeridos pela profissão.

Da parte da lei, temos se há lesão ou ameaça a liberdades individuais ou ao interesse público, deve o Estado atuar para coibir práticas violadoras desse regime de proteção, ainda que realizadas por meio de computadores. Isto porque, tanto a máquina quanto a rede, são criações humanas e, como tais, têm natureza ambivalente, dependente do uso que se faça delas ou da destinação que se lhes dê. Do mesmo modo que aproxima as pessoas e auxilia a disseminação da informação, a Internet permite a prática de delitos à distância no anonimato, com um poder de lesividade muito mais expressivo que a criminalidade dita "convencional", nalguns casos [1].

3. Estudo de caso: Licença de Programas

Nesse ponto essa monografia começa a abordar o tema de ética em um caso específico: o da pirataria de softwares. O software é considerado no Brasil, e em grande parte do mundo, como propriedade intelectual [2], portanto está coberto pela lei dos direitos autorais. Segundo essa lei, são proibidas a cópia e reprodução do software sem a autorização do titular do direito autoral. A violação da mesma acarreta em pena de 6 meses a 2 anos de prisão, e pagamento de uma multa ao titular equivalente a 3000 vezes o valor do produto, em caso de não comprovação da intenção de comercialização. Se for comprovada a intenção, a pena passa a ser de 1 a 4 anos de reclusão [3].


Hoje, a pirataria é o principal alvo das empresas de software, que investem grandes quantias de dinheiro em propagandas e desenvolvimento de novas tecnologias para evitar a cópia não autorizada de seus programas. Embora no Brasil haja uma lei bem formulada para proteger o patrimônio das empresas, a falta de fiscalização não permite que os infratores sejam indiciados.


Entretanto, agora abordamos o lado do consumidor, no caso específico do Brasil. Para ele, a pirataria é uma alternativa difícil de fugir, pois os produtos originais são vendidos a custos elevadíssimos e não condizentes com o poder aquisitivo da grande maioria da população.


Tomando como exemplo as faculdades brasileiras que possuem cursos na área de computação, mesmo recebendo ajuda financeira governamental, elas não têm condições de pagar por todas as ferramentas necessárias para oferecer ao corpo discente a possibilidade de estudas com o que há de mais novo no mercado. Em Junho de 99, duas grandes universidades privadas de Santa Catarina foram invadidas por policiais federais e foram indiciadas e multadas por pirataria em R$ 39 e R$ 49 milhões, por causa de mais de 4 mil cópias encontradas nos computadores[4].


Também é anti-ético privar os estudantes de entrar em contato com os produtos do mercado, para ficarem acostumados com a interface, pois no futuro, esses estudantes podem vir a gerenciar uma empresa vir a trabalhar com os softwares já conhecidos.


É verdade que se a pirataria no Brasil fosse reduzida para apenas 25%, o prejuízo seria reduzido em R$ 1,7 bilhão, 25 mil novos empregos seriam criados, e R$ 1,2 milhão seria arrecado em impostos diretos e indiretos. Entretanto a dúvida é onde esses lucros e empregos seriam gerados. Além do mais, R$ 1,2 bilhão seriam gastos somente pelo governo em licenciamento de software. Sabe-se que no Brasil não há grandes e poderosas empresas de software. Então todo esse capital seria canalizado para os países ricos onde se concentram as matrizes dessas empresas.


3.1. O problema financeiro brasileiro

Abordando agora os computadores pessoais nas casas de milhares de pessoas no mundo inteiro, e para estudo dessa monografia, no Brasil. Considerando que boa parte dos programas instalados nos PC’s são piratas, inclusive os softwares mais pesados e caros, como o sistema operacional, é possível dizer que o preço real dos computadores seria muito maior do que o atual. Milhares de pessoas ficariam impossibilitadas de possuir um computador em casa, visto que teriam que pagar por um preço que poderia ser ainda maior do que o do próprio equipamento para utilizar os programas. Onde está a ética aqui?


Entretanto, também não parece ser correto simplesmente ignorar as leis e direitos autorais e causar prejuízos a terceiros, mesmo que sejam empresas estáveis e com faturamento garantido.

3.2. Uma Possível Solução

A solução para esse impasse talvez esteja no crescimento dos softwares livres. A adoção dos mesmo por grande quantidade de usuários e incentivo da produção em universidades e cursos poderia fazer com que a qualidade e comprometimento desses softwares crescessem e fazer com que os produtos reservados caiam de preço.

4. Conclusão

Ética é importante para que possamos guiar nossas ações seja no campo pessoal, seja no campo profissional, e a regulamentação dela por meio de associações, seja com embasamento governamental ou não, é um processo natural a toda profissão. Os esforços devem, portanto, concentrarem-se na formação de um Conselho Federal para Informática que regulamente todos os cargos técnico-científicos nessa área, cuidando para na haver concorrência com outros conselhos já vigentes como o de engenharia (no caso, eletro-eletrônica). Esse conselho não só regulamentaria a profissão, como forneceria know-how para atividades do governo na área de informática, como o combate e soluções à pirataria e à prática hacker no país. Sendo necessário vencer a insegurança da sociedade em relação às soluções da informática, adquirindo prestígio e confiabilidade como profissão estabelecida no país.
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